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͢A Câmara Técnica não é deliberativa. Os itens aqui discutidos e pactuados serão avaliados na reunião da CIB e poderão ser alterados.

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA
CÂMARA TÉCNICA DE GESTÃO

LOCAL: Florianópolis.Virtual.
DATA: 26 de outubro de 2021
HORÁRIO: 13h30min

PRESENTES À REUNIÃO/Virtual
SES: Lourdes de Costa Remor (CIB), Carmem Regina Delziovo (SPS), Grace Ella Berenhauser (GECOA), Jane Laner Cardoso (DAPS), Helma Finta Ulba (GEPRO), Viviana Jorge de Jesus (SUH), Hanna Barcelos (GECOS), Marcus Guckert (GEARS).

COSEMS: Sidnei Bellé (Cosems), Edson Medeiros (Fraiburgo), Fábio de Souza (Cosems), Clayton Camargo (Lages), Miriane Sartori (Maravilha), Thaise (Florianópolis), Marcelo Miles (Itajai), Acélio Casagrande (Criciúma). Odair José Felippe (Alto Uruguai Catarinense), Jeane Carla Mohr de Oliveira (Chapecó), Uiara Rautenberg Silva (Blumenau), Elizabeth Backmann (Jaraguá do Sul), Michele Voss (São Ludgero), Cleci Zanin (Xanxerê), Flávia Zolet (xxx),

COORDENAÇÃO DA REUNIÃO: CARMEM DELZIOVO

PAUTA
1. Campanha de Cirurgias Eletivas;
2. REDE PNE HOSPITALAR (pacientes especiais): incluir na Política Hospitalar Catarinense.

1. REDE PNE HOSPITALAR (PACIENTES ESPECIAIS): INCLUIR NA POLÍTICA HOSPITALAR CATARINENSE – PHC.
Carmem Delziovo, Superintendente de Planejamento da SES, traz como pauta a inclusão dos procedimentos odontológicos para pacientes especiais na Política Hospitalar. Fábio de Souza (Cosems) dá as boas vindas a todos e cita que na reunião prévia discutiram sobre atrelar o Plano da Saúde Bucal à Política Hospitalar Catarinense. O Cosems acredita que não há impedimento para essa inclusão. Mirvaine Panizzi (DAPS) refere que a Rede PNE – Rede de Atenção Odontológica Hospitalar a Pacientes com necessidades especiais é um nó crítico da Saúde Bucal desde sempre. Um nó crítico no Brasil todo. O PNE é uma demanda enorme e em função da pandemia, ficou muito represado. A proposta é uma Rede de Atenção Odontológica Hospitalar a Pacientes com necessidades especiais – PNE. O acesso se dá pela atenção primária à saúde.  Quando há necessidade de algum manejo, são encaminhados para os Centros Odontológicos de Especialidades. O atendimento PNE é uma das especialidades dos CEOs. Quando o CEO não consegue prestar esse atendimento por necessidade de sedação ou anestesia, é necessário o encaminhamento do paciente para o hospital. Mirvaine apresenta os 44 municípios que possuem CEOs, sendo que alguns CEOs são regionais, atendendo a outros municípios, além do município sede. A Rede PNE ficaria com 55 hospitais distribuídos nas macrorregiões. O ideal seria no próprio município, mas como não é possível, pelo menos, o mais próximo possível. O ideal seria inserir a REDE PNE como um eixo dentro da Política Hospitalar, dispondo o hospital de um buco-maxilo que poderia prestar uma carga horária de 10h semanais. A proposta seria um repasse de R$ 5.000,00 mensais para cada hospital da Rede PNE. Para compor os municípios foram considerados alguns critérios como produção, hospital que constavam na lista de espera para a realização desse procedimento e os que já constavam na PHC. Carmem Delziovo refere que os hospitais devem realizar a adesão a esse eixo da PHC e após um ano de adesão, serão avaliados. Se apresentarem produção, continuam. Caso contrário, serão excluídos da Rede PNE. Os hospitais próprios não receberão o incremento do recurso. Grace Ella Berenhauser, Gerente de Controle e Avaliação, informa que existem hospitais que prevêem esses atendimentos no contrato, mas não possui acesso a consulta. Como o paciente terá acesso ao hospital se não houver a consulta regulada. Isso será visto como incluir essa consulta. Carmem cita que pensaram não incluir a realização desse procedimento em hospitais de alta complexidade em função da ocupação da sala. Os termos de adesão dos municípios de gestão plena. É necessário discutir sobre isso segundo Carmem. É necessário alinhar para o acesso. Fábio de Souza ressalta que hoje, para incluir política, é necessário incentivo para que aconteça. Cita que o teto alocado para a consulta de profissional de nível superior desde 2007, se pactue para cada hospital que aderir a política da REDE PNE. Fábio cita o Código 03-01 que está programado e alocado em cada município e propor uma redistribuição per capita. Carmem lembra que o pacote pré-operatório já está programado para esse procedimento também. Reorganizar os fluxos para esses encaminhamentos. Edson Medeiros, Secretário Municipal de Saúde de Fraiburgo, sugere que a adesão do Hospital passe pela CIR correspondente para ciência e aprovação. A CIR já encaminha as referências dos municípios da região para aquele hospital.
Encaminhamentos: Aprovada a inclusão do eixo na PHC. Colocar no texto da Deliberação da PHC.

2. CAMPANHA DE CIRURGIAS ELETIVAS
Grace Ella Berenhauser, Gerente de Controle e Avaliação da SES, inicia, citando o conflito no entendimento entre a faixa de AIHs de campanha e a faixa PPI que gerariam uma dupla cobrança, um duplo ressarcimento aos hospitais, tendo em vista que esses valores da PPI já estão nos tetos das gestões plenas ou nos planos operativos. Não havia lógica em o hospital dizer que não poderia realizar a cota PPI por conta de capacidade instalada ou de outra forma. Diante disso, foi vista a possibilidade de reverter isso, não deixando de incentivar os hospitais mantendo o pacote pré-operatório e os incentivos nas AIHs da PPI. Grace apresenta as alterações propostas pela SES. A meta utilizada seria a meta contratualizada. Segundo Grace: para Gestão Estadual a meta MAC a ser cumprida está descrita nos Planos Operativos de cada hospital no quadro Média Complexidade – Cirurgias Eletivas, conforme anexo IV da Deliberação 008/2021, e para Gestão Municipal será utilizada a série histórica do ano de 2019 de procedimentos cirúrgicos (Grupo 04), de média complexidade, financiamento MAC e caráter eletivo, conforme anexo III Deliberação 008/2021. As Centrais de Regulação de Internações Hospitalares – CERIH deverão observar a meta MAC, disponibilizando para estas a faixa PPI e após o cumprimento na respectiva especialidade será fornecida AIH com faixa de campanha, estadual ou ministerial, conforme procedimentos listados no anexo I da Deliberação 008/2021. Essa proposta é para outubro a dezembro de 2021. A partir de 1º de outubro serão pagos prêmios para a faixa PPI que estão no elenco do Anexo I da Deliberação 008/2021. Quanto ao pacote pré-operatório, também serão pagos a partir de outubro para os faturados com faixa da PPI que constam no Anexo I, de caráter eletivo. Grace cita que retirou da Deliberação a meta do MS que já estava suspensa pelo MS. Nos municípios, Grace fez a média da produção de 2019, de caráter eletivo das cirurgias de média complexidade, para a gestão municipal. Os hospitais que não apresentaram produção em 2019, não possuem meta descrita. Fábio de Souza (Cosems) pensa que está meio complexa essa política de cirurgias eletivas. Cita que o cancelamento das metas pelo MS causou muitos conflitos, pois retirou a unificação dos procedimentos nos estados. Questiona o que está valendo: a lei ou as metas que estão sendo estabelecidas. Pensa que os hospitais já receberam demais, recebendo esses dois anos da pandemia na integralidade todo o recurso da política. Acredita que é injusto, sendo que não se vê iniciativa dos hospitais pela campanha. Questiona se está correto cobrar ou não cobrar a meta. Também cita os critérios para as metas dos hospitais municipais e para os contratualizados como sendo diferentes, sendo que os hospitais municipais seriam pela média da produção de 2019 e para os contratualizados, o que consta no plano operativo. Uiara Rautenberg Silva (Blumenau) cita que concorda com Fábio de Souza. Concorda que deva ter metas, mas, trazer coisas novas nesse momento, não há tempo hábil, sendo que a proposta é para ser executada de outubro a dezembro de 2021. Carmem Delziovo cita que a preocupação seria o pagamento de cirurgias eletivas uma vez que o recurso já estaria no MAC. Por isso, a questão é administrativa. Uiara Rautenberg lembra que a lei cita que o pagamento é o total do contrato. A Campanha entra como pós-fixado, pois é pago após o executado. E o MS retirou a meta, pois ninguém estava cumprindo segundo Uiara. Clayton Camargo de Souza, Secretário Municipal de Saúde de Lages, cita que coloca pela sua Região, que a CIR perdeu um pouco de poder dentro do processo. E, ninguém está incentivando os hospitais a fazer cirurgias eletivas. Acredita que deveriam seguir a deliberação 008/2021. Fábio de Souza concorda com Clayton Camargo e com Rautenberg Silva de seguir a Deliberação 008/2021 e depois, no encontro de contas, realizarem a prestação de contas, independente da faixa que for apresentada. Uiara pensa que se deva pagar o que estiver no termo. O que está fora do termo, não se paga, mas, cita que o problema é que houve uma ampliação de procedimentos para a campanha, que não havia antes. Fábio de Souza pensa que os hospitais deveriam ser mais parceiros. Edson Medeiros, Secretário Municipal de Saúde de Fraiburgo, refere que se está discutindo o que já foi discutido. É necessário olhar o contexto do prestador que a lei está ao lado dele, que dispensou a meta. Uma coisa é o que o MS propõe, a outra é o que a PHC propõe e ainda, é o que está sendo estabelecido para outubro a dezembro de 2021. Qual é o principal argumento da portaria? Não existem mais tantos leitos ocupados com Covid. Quais são os gargalos? Se a portaria da Covid fosse revogada. Grace cita que quando faz o encontro de contas, ela olha a faixa de campanha. A preocupação é em pagar em duplicidade que é ilegal. As centrais de Regulação não poderão dar faixa FAEC se o prestador não executou o MAC. A possibilidade apresentada por Grace é pagar o pacote e o prêmio para as AIHs da PPI, essa é a proposta da SES. O FAEC deve ser liberado somente após a execução do MAC e o Hospital está obrigado a realizar o pré-operatório no FAEC. A SES não dispõe dos planos operativos dos hospitais sob gestão municipal. A SES possui os planos operativos dos contratualizados. Fábio de Souza questiona é o pagamento de prêmio aos hospitais para cumprir o que eles já deveriam estar cumprindo e ofertando. O que se pretende é que os hospitais ofertem um pouco mais do que já estão realizando, mais do que já estão ofertando. Carmem Delziovo refere que a proposta do pagamento do prêmio é porque nesse momento não se pode cobrar a meta MAC. Isso não desobriga o hospital em realizar as cirurgias eletivas pactuadas no contrato como pré-fixada, embora ele não precise cumprir a meta. Carmem questiona em que momento a Regulação verificará que o hospital deixará de produzir MAC para produzir FAEC. Por essas dificuldades que a SES fez essa proposta. O que vai mudar é na regulação, que verificará se a AIH é MAC ou FAEC, mas o cumprimento da meta está liberado. Grace questiona Uiara Rautenberg (Blumenau) se a SES não deveria pagar o pacote e prêmio para as AIHs MAC. Grace cita que a proposta é pagar o pacote pré-operatório e o prêmio para as AIHs MAC, até para que o paciente não tenha que voltar no município para fazer os exames se forem identificadas a AIHs MACs. Fábio de Souza cita que angustia a questão de pagamento de prêmio sem o aumento da oferta. Cita ainda, que será importante observar o andamento nesse trimestre. Fábio de Souza ressalta que a cota que o hospital preenche no termo de adesão deveria ser além daquela que está no plano operativo do hospital, no contrato. O que vale na campanha é o que está no termo de adesão. Vê na proposta da SES que é repassar recurso sem redução de fila, sem resolutividade. Pensa que isso não é campanha. Carmem Delziovo cita que entende pela fala do Fábio de Souza que somente receberiam incremento os hospitais que assinaram o termo. Grace refere que o termo de adesão não está atrelado à Deliberação. Grace esclarece que a Regulação necessita saber qual a meta MAC. E as metas MAC dos municípios sob gestão municipal por especialidade não foram enviadas para a SES. A SES não tem esse conhecimento. Para não conceder o pacote e o prêmio para as AIHs MACs há necessidade de saber as metas e isso a SES não dispõe. A SES dispõe das metas dos contratualizados. Grace solicita que o Cosems consiga as metas dos hospitais sob gestão municipal. Fábio de Souza coloca que Grace levantou a série histórica da produção das cirurgias eletivas dos hospitais sob gestão municipal de 2019 para estabelecer as metas para aqueles hospitais, para a campanha desse trimestre, mas, pode ser que essa média já não exista mais ou que o hospital não realiza mais cirurgias. Carmem Delziovo questiona se a SES paga o incremento ou não paga o incremento nessa campanha? Questiona para os encaminhamentos. Carmem Delziovo lembra a liberação do cumprimento de metas. Carmem entende que o hospital possui capacidade operacional para a ampliação da quantidade de cirurgias, mas, os hospitais estão respaldados em lei. Enquanto permanecer a lei, acredita que o encaminhamento seria esse da SES. Uiara Rautenberg questiona qual o impedimento na utilização das faixas se o hospital não necessita cumprir metas e se a regulação atende pela ordem da fila. Carmem Delziovo esclarece que a questão é regulação, que necessita de acompanhamento do que é MAC e do que é FAEC. Grace esclarece a Uiara que a regulação atende por especialidade, pelo custo médio da especialidade, de acordo com o contrato MAC. Se o Hospital contratualizou várias especialidades e realizar somente uma especialidade, estará faturando errado e procedendo incorretamente. Sidnei Bellé, Secretário Executivo do Cosems, menciona que o seu entendimento para a desobrigação do hospital em cumprir a meta e receber integral o incentivo seria nos casos em que o hospital estaria com a demanda grande de Covid o que impediria o cumprimento das metas. Esse era o seu entendimento com relação à lei e não que o hospital não devesse cumprir a meta. Dizer que o hospital não precisa produzir dentro do sistema de saúde parece imoral. Ressalta ainda, que no seu entendimento, a lei garante ao hospital o recebimento do incentivo integral quando o mesmo estiver impedido de cumprir a meta. Mas não desobriga o hospital a cumprir a meta. Grace questiona então, para concluir o encaminhamento: retirar o pacote pré-operatório e o prêmio das AIHs MAC e atualiza o Anexo III da Deliberação 008/2021. No Oeste, Miriane Sartori, Secretária Municipal de Saúde de Maravilha, coloca que, enquanto houvesse o mutirão, não haveria o reembolso pelo consórcio. Fábio de Souza cita que não se deveria retirar o pacote pré e pós-operatório do hospital. O que não pode pagar o pacote ao hospital quando o hospital não realizou os exames. Edson Medeiros refere que alguns hospitais não teriam condições de disponibilizar ambulatório para prestar os exames pré e pós-operatórios. Nesse sentido, ele teria falado que era contra o pagamento do pacote ao hospital. Coloca também, se não haveria possibilidade de revogar a Lei Estadual para dar segurança na pactuação. Carmem Delziovo informa que na próxima CIT será discutido Consórcio. Com relação ao Plano Operativo, esse está com o gestor do contrato que pode ou não fazer aditivo. Carmem cita que, para 2022 será necessário melhorar os contratos para melhorar a gestão e o acompanhamento, pois o contrato é um instrumento de gestão. Edson Medeiros, citando 2022, coloca para o Fábio de Souza (Cosems) ir pensando nos contratos e termos para que os gestores possam vizualizar melhor o conteúdo dos contratos. Carmem Delziovo sugere ao Fábio de Souza pensar em realizar uma Oficina sobre contratos e termos. Fábio de Souza refere que a PHC define bem as atribuições de cada hospital, inclusive, com relação às cirurgias eletivas que ficaram bem amarradas na política. Carmem cita por fim, que Grace reescreverá a proposta das cirurgias eletivas desse trimestre para aprovação na CIB. Fábio de Souza lembra para deixar claro que, se o hospital não realizar o pacote de exames ele não poderá receber o recurso do pacote. Grace lembra que o pacote está atrelado a faixa. Fábio de Souza refere que a CIR deveria dizer qual hospital faria o pacote ambulatorial. Grace cita que é difícil separar o hospital de que faz o pacote dos que não fazem. Fábio de Souza menciona que o hospital deve ter o termo de adesão para realizar a campanha. Grace esclarece que isso não está escrito na Deliberação, não tem termo de adesão. O termo era somente um norteador. Carmem Delziovo encerra a reunião, lembrando que Grace reescreverá a proposta para Deliberação.
Encaminhamentos: O Cosems (Fábio de Souza) buscará as metas dos hospitais sob gestão municipal para fazer da mesma forma que os hospitais contratualizados, por metas MAC de contrato e não pela série histórica de 2019.
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